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RESUMO

O presente artigo tem como as Políticas de Álcool no contexto brasileiro. Tem como objetivo analisar o consumo de álcool pela sociedade e fazer uma incursão acerca das políticas que têm sido propostas no combate ao seu abusivo. Para tanto, apóia-se numa investigação bibliográfica com base na literatura especializada e na legislação que trata sobre a publicidade e propaganda de veiculação comercial do álcool no Brasil, haja vista que o mesmo é uma droga psicotrópica que tem seu consumo lícito e fomentado. A discussão quanto á inserção na agenda pública brasileira se apresenta neste estudo, considerando-se que uma ação política racional pode minimizar os problemas ocasionados transversalmente em decorrência do consumo de álcool, evitando que se assista de forma passiva ao fluxo e refluxo de tal problemática. Além do mais, pôr destacar o papel da mídia neste rol, principalmente, por ser usada como instrumento de incentivo ao consumo inadequado fáz-se notoriamente salientar para análise: mídia versus consumo de álcool.

Palavras-chaves: Álcool. Mídia. Políticas Públicas. Brasil.

Introdução

A presente pesquisa foi realizada a partir da Lei nº 9.294/96 e correlatada, além de textos de origem na base de dados, SCIELO, revistas de Saúde Pública no período de 2004 a 2008.

O consumo de álcool pode ser considerado, hoje, como um dos mais graves problemas de saúde pública no Brasil. As consequências decorrentes do seu uso compreendem complicações físicas, psíquicas e sociais Esses problemas não envolvem apenas as pessoas que consomem em larga escala, mas toda a sociedade, pois todos têm que pagar e/ou sofrer com os danos causados pelo uso excessivo. (SMAD, Rev. Eletrônica Saúde Mental Álcool Drog).

Diversas variáveis influenciam ao consumo de bebidas alcoólicas. Como, por exemplo uma legislação frouxa e pouco fiscalizada; o fácil acesso aos produtos alcoólicos, e outros fatores, incluem de aspectos sócio-familiares ( (Rev.Psiquiatria).

O papel da mídia nesta problemática por ser utilizada como instrumento de incentivo ao consumo inadequado de bebida alcoólica.
Pelo apresentado acima, este estudo tem como objetivo analisar o álcool na sociedade e fazer uma breve incursão acerca das políticas que têm sido propostas no combate ao consumo abusivo. 
O consumo do álcool no Brasil nas últimas décadas

De acordo com Galduróz e Caetano (2004, p.3), o consumo de cerveja, no Brasil se alastrou num crescente ritmo de 3 a 5% ao ano, tendo sido estimada uma produção em pouco menos de dez bilhões de litros para o ano de 2005. A produção nacional de cachaça, no ano de 2002, foi de 1,3 bilhões de litros, com aproximadamente 15 milhões destinados à exportação (Revista Brasileira de Psiquiatria).  

Segundo Mello (1996, p. 22) “O Brasil é o maior consumidor de bebidas destiladas do mundo, e quanto maior for o teor do álcool de uma bebida mais depressa esse álcool vai ser absorvido”.
O padrão do consumo da bebida, por sua vez, complementa o dado referente ao volume consumido na avaliação da exposição da população ao álcool. O risco de desenvolver problemas associados varia em função do padrão de consumo. O consumo habitual de vinho junto com as refeições, por exemplo, implica um risco bem menor do que a ingestão eventual de cachaça em grandes quantidades, ainda que o volume semanal de álcool ingerido seja o mesmo.

Segundo MELONI e LARANJEIRA (2004, p. 7-10), o Brasil é o quarto maior produtor de destilados do mundo, fabricando o mesmo volume de cachaça que a Escócia produz de uísque (Revista Brasileira de Psiquiatria).
O consumo de bebidas alcoólicas, quando excessivo, pode provocar disfunções como violência, suicídio e acidentes de trânsito, causar dependência química e outros problemas de saúde como cirrose, pancreatite, demência, polineuropatia, miocardite, desnutrição, hipertensão arterial, infarto e certos tipos de cânceres (ALMEIDA, L. M.; COUTINHO, 1993. p.23-29).

O álcool é uma substância psicoativa e produz alterações no sistema nervoso central, podendo causar mudanças no comportamento do usuário de acordo com a dose e rapidez com que é ingerido, com a frequência de sua ingestão, o peso e estado de ânimo e o limiar de saturação de cada organismo, entre outros. Pelo seu efeito prazeroso, o usuário pode se sentir tentado a repetir a ingestão e assim, ser levado à dependência (MINISTÈRIO De SAÙDE, 2001).

As causas do consumo exagerado de bebidas alcoólicas podem estar relacionadas a um conjunto de fatores biopsicossociais (BERTOLOTE, 1997; VAILLANT, 1999).

O alcoolismo é uma doença que precisa ser tratada e seu tratamento se dá através de três estágios: desintoxicação, reabilitação e terapia.

De acordo com Pillon e Luis (2004), “a privação social e o desemprego são condições socioeconômicas que podem influenciar o indivíduo quanto ao hábito de consumir ou não as bebidas alcoólicas”.

Segundo Souza, (2005, p. 585-592), o maior consumo de bebidas alcoólicas e o alcoolismo também são observados entre adolescentes com histórico de pais alcoólatras, pois se verifica que estes adolescentes apresentam um número maior de problemas comportamentais, quando comparados com os filhos de pais abstinentes do álcool. Isso sugere que o consumo de álcool pelos pais também pode ser um fator de risco para o desenvolvimento do alcoolismo (Rev. Saúde Pública).

Os consumidores de álcool, mesmo os que não são dependentes da substância, podem apresentar alterações em diversas funções neurocognitivas, a depender do volume e da frequência de consumo e das características individuais. Existe, de fato, um continuum que vai dos bebedores sociais até os dependentes do álcool, havendo indícios de que mesmo os bebedores sociais que ingerem mais de 250g de álcool (21 doses) por semana já apresentam algumas alterações neurocognitivas (Ver. Saúde Psiquiatria).
O papel da mídia no consumo do álcool

De acordo com Moreira Jr (2005, p.10), o marketing penetra fortemente dentro de todas as moradias através das propagandas de TV, atingindo indiscriminadamente o público adulto, adolescente e o infantil, formando uma imagem da bebida associada ao prazer, ao charme, ao sucesso, ao namoro, à sedução junto ao sexo oposto e mesmo à inclusão social do indivíduo, junto à roda dos amigos.

Segundo Beltrão et al. (1986, p. 165), “[...] uma propaganda habilmente orientada e apoiada por recursos técnicos e econômicos poderosos pode influenciar profundamente a opinião pública, levando as massas populares à prática de atos que não correspondem aos seus verdadeiros interesses.”
De acordo com PINSKY et all. (1995, p. 115):
[...] alguns marketeiros alegam que as campanhas não possuem o objetivo de atrair o público juvenil para o consumo de seus produtos, porém sabe-se que o consumo de bebida está cada vez mais precoces, e estudiosos do comportamento atribuem à propaganda comercial grande parcela da responsabilidade no que concerne ao uso precoce de bebidas alcoólicas, eles acreditam que as propagandas vendem uma imagem positiva do hábito de beber, associando-o a eventos musicais, esportivos, imagem de pessoas famosas e bem sucedidas. O impacto causado pelos meios de comunicação no modo de pensar de crianças e adolescentes deveria provocar uma séria reflexão acerca da naturalidade exagerada com que as campanhas publicitárias expõem seus produtos, acabando com essa passividade da sociedade no que diz respeito à problemática do alcoolismo.
Ainda segundo PINSKY (1999, p.394), a publicidade do álcool, ao reforçar as influências culturais e sociais para um beber pesado, faz com que os esforços para promover a redução do consumo tenham pouca eficácia. Muito do poder da publicidade advém da exploração de traços culturais arraigados nas sociedades.
 No Brasil, mais especificamente, além de explorar temas relacionados à sexualidade, virilidade e sucesso pessoal, chama a atenção o fato de a publicidade do álcool se apropriar, freqüentemente, de símbolos nacionais, tais como o samba e a Seleção Brasileira de Futebol. (Journal of Studies on Alcohol).
De acordo com Lazzarotto e Rossi et al.  ( 1991, p.15 ),[ “a mídia se beneficia da necessidade de aceitação do adolescente por parte do grupo de amigos para mostrar que consumidores de determinada marca de cerveja são mais aceitos, bem vistos tanto pelos amigos, quanto pelo sexo oposto, e que quem não bebe destoa dos demais, podendo levar ao consumo destes produtos por jovens, desqualificando os malefícios causados pelo hábito de beber.”]


De segundo com MOSTRASO (1998, p. 7), as propagandas comerciais de bebidas alcoólicas procuram difundir uma imagem deturpada dos seus produtos, associando-os a eventos esportivos, culturais, pessoas saudáveis, beleza, aventura, juventude, glamour e estilo de vida de pessoas famosas, mostrando uma imagem positiva das drogas lícitas, incentivando o consumo precoce. Essas mesmas propagandas desconsideram os malefícios causados pelo hábito de beber, contribuindo para o uso abusivo por parte dos adolescentes. 

 De acordo com BORGES (1993, p.183 ) “refere que é preocupante o impacto do consumo de álcool no desenvolvimento cognitivo e psicossocial dos adolescentes,contribuindo acentuadamente para as perturbações psiquiátricas e comprometimentos no nível da Saúde Mental.”

O consumo de álcool em excesso pelo adolescente traz várias consequências graves para sua saúde, evidenciando-se que esta droga socialmente aceita é a porta de entrada para o consumo e o vício em outras drogas, ditas ilícitas (Rev Enferm 2008).
O consumo de álcool e suas consequências, tanto físicas, como biopsicossociais, envolvendo usuários, família, sociedade, políticas governamentais e não governamentais visam reduzir o consumo e consumidores, embora a finalidade seja alcançar o conhecimento e a educação familiar. A prevenção desses problemas decorrentes do uso problemático do álcool requer treinamento de profissionais capacitados a atender famílias, a trabalhar mudanças de crenças, hábitos, atitudes, percepções promovendo a abstinência e a liberdade da família. (CORRADI-WEBSTER et al. 2005).

De acordo com a Associação Brasileira de Medicina de Tráfego (Abramet), a utilização de bebidas alcoólicas é responsável por 30% dos acidentes de trânsito. E metade das mortes, segundo o Ministério da Saúde, está relacionada ao uso do álcool por motoristas (PUBLICADO DOC 29/02/2012).
Políticas Públicas contra o abuso de álcool

O uso indevido do álcool é uma das causas da desintegração social que leva à marginali​zação, de uma forma diferente dos usuários de drogas ilícitas. No Brasil, essa marginalização ocorre onde jamais deveria ocorrer: dentro do sistema de saúde; onde os alcoolistas são vistos, pelos próprios profissionais de saúde, como fracos e preguiçosos, e não como indivíduos que necessitam de tratamento (Ministério da Saúde).
Essa conduta prejudicial e moralista, diante dos pacientes, evidencia que esses profissionais não estão suficientemente, preparados para lidar com problemas dessa natureza (Ministério da Saúde).

Segundo, PINSKY (1999, p.), no Brasil a lei que regulamenta a propaganda de bebida alcoólica é a lei nº 9.294 de 1996, porém abrange apenas com o teor alcoólico acima de 3gl, excluindo cervejas e vinhos. Mesmo para as bebidas alcoólicas que se enquadra na lei, a principal restrição estão relacionada ao horário determinado entre nove da noite e seis da manhã, sendo permitida qualquer horário as vinhetas rápidas de patrocínio. Cerca, de U$ 106.000.000 gastos em propagandas de álcool na mídia em 2001, de 80% foram em cervejas.
De acordo com Kingdon (2003), a mídia não cria questões para a agenda governamental, apenas dá visibilidade a questões já existentes. 
Faz-se destacar que: 
[...] o despreparo dos profissionais de saúde para lidar com questões ligadas ao alcoolismo. A falta de discussões sobre o assunto no currículo faz com que a maioria dos profissionais aborde os usuários, de forma preconceituosa, pouco acolhedora e excludente, impedindo desta forma o acesso a um atendimento adequado. A falta de equipamentos e serviços especializados gera também um sentimento de impotência e uma descrença na possibilidade de resolução do problema ( BRASIL, 2004, p.16)

Segundo Laranjeiras (2007, p. 841), as políticas do álcool podem ser divididas em duas categorias: as alocatórias e as regulatórias. As políticas de alocação promovem recursos a um grupo ou organização específica para prevenção e tratamento, de forma a atingir objetivos de interesse público, como financiamento de campanhas educativas e fornecimento de tratamento aos dependentes do álcool. As políticas regulatórias procuram influenciar comportamentos e decisões individuais por meio de ações mais diretas. 
Na Lei nº 9.294 de 15 de julho de 1996, gerou-se uma alteração testendendo as restrições à Propaganda de Bebidas com qualquer teor Alcoólico. 

Faz-se destacar que:

 “As políticas de saúde não estão atuando eficazmente em situações de reabilitação de jovens; sem falar que os poucos resultados positivos alcançados pelos ser viços especializados em reabilitação esbarram na complexidade que envolve a realidade socioeconômica, a exclusão social, o desemprego, a falta de perspectiva e a violência, condições identificáveis na vida dos adolescentes.”
De acordo com Laranjeira (2007, p.842), há três tipos de disponibilidades: econômica (preço, taxações); de varejo (facilidades de compra e acessibilidade ao álcool); e social (acessibilidade de fontes de não varejo do álcool, como família e amigos). 
Quanto à disponibilidade econômica, a estratégia de aumento de preços do álcool é altamente eficaz, se associando à redução de consumo e problemas decorrentes, principalmente nos grupos mais vulneráveis: os adolescentes (menor renda disponível) e o dos bebedores pesados. A disponibilidade de varejo é representada pela facilidade de compra e venda nos mercados formais e informais.

Segundo Laranja (2007.p. 842), a disponibilidade de varejo é representada pela facilidade de compra e venda nos mercados formais e informais. As limitações na disponibilidade de varejo visam regular o mercado de venda da bebida alcoólica, limitando o acesso do consumidor ou regulando o contexto em que é consumida. Nesse sentido, várias ações poderiam ser realizadas, de acordo com o autor dentre as quais:
“Governos locais podem aplicar medidas que limitem os locais onde possam existir pontos de venda de bebidas, como leis de zoneamento urbano, estabelecimento de uma distância mínima de escolas ou estabelecer um sistema de licença para a venda de bebidas; Regulação da venda; Diminuição da densidade dos pontos de venda.”

 Pelo ângulo político, alguns órgãos governamentais nacionais parecem estar se interessando mais em fiscalizar o conteúdo de anúncios publicitários. Assim é que órgãos como o Ministério Público Federal, o PROCON, a Agência de Vigilância Sanitária e o Congresso têm atuado no sentido de regulamentar e proibir propagandas (Rev. Psiquiátrica).

As políticas do álcool podem ser divididas em duas categorias: as alocatórias e as regulatórias. As políticas de alocação promovem recursos a um grupo ou organização específica para prevenção e tratamento, de forma a atingir objetivos de interesse público, como financiamento de campanhas educativas e fornecimento de tratamento aos dependentes do álcool. As políticas regulatórias procuram influenciar comportamentos e decisões individuais por meio de ações mais diretas (Rev Saúde Pública 2007).
THE MEDIA AND ALCOHOL CONSUMPTION IN THE CONTEXT OF 





PUBLIC POLICY IN BRAZIL
ABSTRACT


This article is the Alcohol Policies in the Brazilian context. Aims to analyze the alcohol in society and make a raid on the policies that have been proposed to combat the abuse of alcoholic beverage. To do so, based on a literature search based on literature and legislation that deals with the advertising and marketing business serving alcohol in Brazil, considering that the alcohol that a psychotropic drug whose consumption is permitted and encouraged by society . The discussion as to the inclusion in the Brazilian public agenda presented in this study, considering that a rational policy action can improve the level of problems caused due to the transverse alcohol consumption and so widely spread in society, preventing the watch so passive to the ebb and flow of such problematic. Moreover, highlighted by the media's role in this transition, especially television, to be used as a tool to encourage inappropriate consumption became notoriously noted for analysis: media versus alcohol consumption.

Keywords: alcohol. Media. Public Policy. Brazil.
CONSIDERAÇÕES FINAIS


O alcoolismo é e será um fator de alto risco para a saúde e também para a segurança pública e não poderia ser tratado como produto qualquer a ser vendido como se fosse um alimento. Os meios de comunicação também podem ser considerados como responsáveis pelo consumo excessivo de álcool, uma vez que veiculam a imagem positiva da bebida, ressalvando que é uma facilitadora das interações sociais. Entretanto é responsabilizada sua atuação, através da lei nº 9.294/96 a regulação- políticas públicas regulatórias.


A consequência desse descontrole e da excessiva oferta e acessibilidade têm gerado consumo elevado a baixos preços e ampla disponibilidade de álcool nos ambientes, banalizando o seu consumo e levando a tolerância em relação às transgressões legais. Poucas restrições às propagandas nos meios de comunicação as tornam eficientes em seduzir o público, principalmente o jovem, para o consumo de bebidas alcoólicas.

A consequência desse descontrole e da excessiva oferta e acessibilidade têm gerado consumo elevado a baixos preços e ampla disponibilidade de álcool nos ambientes, banalizando o seu consumo e levando a tolerância em relação às transgressões legais. Poucas restrições às propagandas nos meios de comunicação as tornam eficientes em seduzir o público, principalmente o jovem, para o consumo de bebidas alcoólicas.
O consumo de álcool é um problema de saúde pública que a afeta o indivíduo que dele consume, mas também a toda sociedade em si, onde que através do acesso pode usufruir cada vez mais. 
Por tanto, cabe ao poder público proteger a sociedade do consumo abusivo do álcool através de estratégias adequadas para minimizarem este problema e também de tal modo a conscientizar aos cidadãos do perigo que o alcoolismo oferece para a saúde. 
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